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1. No presente processo a Cour de cassation 
francesa pediu ao Tribunal de Justiça para 
interpretar as regras do Tratado CEE relati­
vas às prestações de serviços ligadas a movi­
mentos de capitais. 

As circunstâncias factuais e a legislação 
nacional 

2. O processo tem a sua origem no facto de 
um banco neerlandês, H. Albert de Bary et 
Cie (a seguir «Bary et Cie»), com sede social 
em Amsterdão e que beneficia nos Países 
Baixos de uma autorização para prestação de 
serviços bancários, designadamente a con­
cessão de empréstimos hipotecários, ter con­
cedido em 29 de Novembro de 1984 à socie­
dade francesa Société civile immobilière 
Parodi (a seguir «Parodi») um empréstimo 
hipotecário de 930 000 DM. 

3. A Parodi, em 13 de Março de 1990, acci­
onou em juízo Bary et C ie pedindo a 
declaração de nulidade do empréstimo e 
reclamando o reembolso da importância 

de 1 251 390 FF que representava o montante 
das despesas efectuadas pela Parodi em 
relação com o empréstimo. Em apoio do seu 
pedido, a Parodi alegou que, na altura da 
concessão do empréstimo, Bary et C ie não 
era titular de uma autorização para o exercí­
cio de actividades bancárias em França, como 
era exigido pela legislação francesa. 

4. A Parodi remete a esse propósito para a 
Lei francesa n.° 84-46, de 24 de Janeiro de 
1984, relativa à actividade e ao controlo de 
instituições de crédito (a seguir «lei france­
sa»), que contém as seguintes disposições: 

«Artigo 15. ° 

Previamente ao exercício da sua actividade, 
as instituições de crédito devem obter a auto­
rização concedida pela comissão das institui­
ções de crédito... 

Esta comissão verifica se a empresa reque­
rente cumpre as obrigações previstas nos 
artigos 16.° e 17.° da presente lei e a 
adequação da forma jurídica da empresa à * Língua original: dinamarquês. 
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actividade de instituição de crédito. Toma 
em consideração o programa de actividades 
dessa empresa, os meios técnicos c financei­
ros que a mesma prevê aplicar, bem como a 
qualidade dos subscritores de capitais c, 
sendo caso disso, dos seus garantes. 

A comissão aprecia igualmente a aptidão da 
empresa para alcançar os seus objectivos de 
desenvolvimento cm condições compatíveis 
com o bom funcionamento do sistema ban­
cário e que assegurem à sua clientela uma 
segurança satisfatória. 

A comissão pode, além disso, recusar a auto­
rização se as pessoas referidas no artigo 17.° 
não possuírem a honorabilidade necessária c 
a experiência adequada à sua função. 

Artigo 16.° 

As instituições de crédito devem dispor de 
um capital liberto ou de uma dotação depo­
sitada de um montante pelo menos igual a 
uma soma estabelecida pela comissão de 
regulamentação bancária. 

Toda a instituição de crédito deve comprovar 
cm qualquer momento que o seu activo 
excede efectivamente num montante pelo 
menos igual ao capital mínimo o passivo a 
que tem de fazer face perante terceiros. 

As sucursais de instituições de crédito com 
sede social no estrangeiro têm de comprovar 
uma dotação utilizada em França de um 
montante pelo menos igual ao capital 
mínimo exigido para instituições de crédito 
de direito francês. 

Artigo 17° 

A efectiva orientação da actividade das insti­
tuições de crédito deve ser assegurada pelo 
menos por duas pessoas. 

As instituições de crédito cuja sede social é 
no estrangeiro designam pelo menos duas 
pessoas a quem confiam a orientação efectiva 
da actividade da sua sucursal cm França.» 
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A questão prejudicial 

5. Por acórdão de 15 de Junho de 1993, a 
cour d'appel de Chambéry julgou improce­
dente o pedido da Parodi. Esta interpôs 
recurso para a Cour de cassation. 

6. Por despacho de 13 de Junho de 1995, a 
Cour de cassation suspendeu a instância e 
colocou ao Tribunal de Justiça a questão pre­
judicial seguinte: 

«Relativamente ao período anterior à entrada 
em vigor da Directiva 89/646/CEE do Con­
selho, de 15 de Dezembro de 1989, relativa à 
coordenação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas respeitantes 
ao acesso à actividade das instituições de cré­
dito e ao seu exercício e que altera a Direc­
tiva 77/780/CEE 1 (a seguir "segunda direc­
tiva de coordenação bancária"), os artigos 
59.° e 61.°, n.° 2, do Tratado CEE devem ser 
interpretados no sentido de que se opõem a 
uma legislação nacional que exige uma auto­
rização para prestar serviços em matéria ban­
cária, nomeadamente para conceder um 
empréstimo hipotecário, quando o banco, 
estabelecido num outro Estado-Membro, 
beneficia aí de uma autorização?» 

As disposições comunitárias pertinentes 

7. São relevantes para o caso em apreço as 
seguintes disposições do Tratado CEE, com 
a redacção de 1984: 

«CAPÍTULO 3 

OS SERVIÇOS 

Artigo 59.° 

No âmbito das disposições seguintes, as res­
trições à livre prestação de serviços na 
Comunidade serão... suprimidas..., em 
relação aos nacionais dos Estados-Membros 
estabelecidos num Estado da Comunidade 
que não seja o do destinatário da prestação. 

1 — JO L 386, p. 1. 
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Artigo 61° 

2. A liberalização dos serviços bancários e de 
seguros ligados a movimentos de capitais 
deve efectuar-se de harmonia com a progres­
siva liberalização da circulação de capitais. 

CAPÍTULO 4 

OS CAPITAIS 

Artigo 67° 

1. Os Estados-Membros suprimirão pro­
gressivamente entre si, durante o período de 
transição, c na medida cm que tal for neces­
sário ao bom funcionamento do mercado 
comum, as restrições aos movimentos de 
capitais pertencentes a pessoas residentes nos 
Estados-Membros, bem como as discrimina­
ções de tratamento cm razão da nacionali­
dade ou da residência das partes, ou do lugar 
do investimento. 

Artigo 69° 

O Conselho, sob proposta da Comissão... 
adoptará as directivas necessárias à progres­
siva execução do disposto no artigo 67.°..» 

8. Na altura relevante para efeitos do caso 
vertente, a Primeira Directiva do Conselho, 
de 11 de Maio de 1960, para execução do 
artigo 67.° do Tratado 2, com as alterações 
introduzidas pela Segunda Directiva do Con­
selho, de 18 de Dezembro de 1962 3 (a seguir 
«primeira directiva sobre movimentos de 
capitais») 4 foi, entre outras, adoptada em 
aplicação dos artigos 67.° c 69.° do Tratado c, 
para o caso que aqui interessa, contém as dis­
posições seguintes: 

«Artigo 3° 

1. Sob reserva das disposições do n.° 2 do 
presente artigo, os Estados-Membros conce­
derão todas as autorizações de câmbio neces­
sárias para a conclusão ou execução de 

2 — JO 1960, 43, p. 921; lili 10 Fl p. 6. 

3 — JO 1963, 9, p. 62; EE 10 IM p. 18. 

Ί — Deve de resto assinalar-se que estavam igualmente cm vigor a 
Directiva 73/183/CEE do Consclho, de 28 de Junho de 1973, 
relativa à supressão das restrições à liberdade de estabeleci­
mento c à livre prestação de serviços cm materia de activida­
des não assalariadas dos bancos c outras instituições financei­
ras QO L 194, p. 1; EE 06 F1 p. 135), c a Primeira Directiva 
77/780/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1977, rela­
tiva à coordenação das disposições legislativas, regulamenta­
res c administrativas respeitantes ao acesso à actividade dos 
estabelecimentos de credito c ao seu exercício (JO L 322, 

p. 30; EE 06 I:2 p. 21). A primeira cilada não harmonizava as 
cgislaçõcs dos Estados-Membros relativamente ao acesso à 

concessão de empréstimos hipotecários, enquanto a segunda 
tinha unicamente a ver com a questão do estabelecimento. 
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transacções e para as transferências entre 
residentes dos Estados-Membros, relativas 
aos movimentos de capitais enumerados na 
lista C do anexo I da presente directiva. 

2. Se a liberalização destes movimentos de 
capitais dificultar a realização dos objectivos 
da política económica de um Estado-
-Membro, este pode manter ou restabelecer 
as restrições de câmbio que existiam à data 
da entrada em vigor da presente directiva, a 
esses movimentos de capitais. A Comissão 
será consultada sobre o assunto. 

...» 

A lista C do anexo I enumera os movimentos 
de capitais referidos no artigo 3.° da directiva 
mencionando, entre outros, os «empréstimos 
e créditos a médio e a longo prazo não liga­
dos a transacções comerciais ou a prestações 
de serviços». 

Resulta das notas explicativas relativas a esta 
categoria e constantes do anexo II da direc­
tiva, que tal categoria, abrange, designada­
mente, a concessão de empréstimos e crédi­
tos concedidos por não residentes a 
residentes, a médio prazo (de um a cinco 
anos) e a longo prazo (cinco anos e mais) 
concedidos por instituições financeiras. 

O processo no Tribunal de Justiça 

9. Bary et C ie entende que a lei francesa pro­
voca uma discriminação que afecta as insti­
tuições de crédito com sede social num 
Estado-Membro que não a França relativa­
mente às instituições de crédito com sede 
social em França. A resposta à questão colo­
cada deve ser, portanto, que as disposições 
dos artigos 59.° e 61.°, n.° 2, do Tratado 
devem ser interpretadas no sentido que se 
opõem a uma legislação nacional como a 
legislação francesa. 

10. O Governo belga observa que, na altura 
dos factos relevantes para efeitos do caso ver­
tente, um Estado-Membro tinha sem qual­
quer dúvida a possibilidade de exigir que 
uma instituição de crédito já autorizada no 
Estado-Membro de origem fosse igualmente 
aprovada no Estado em que prestava os seus 
serviços, mas tal exigência só podia todavia 
ser colocada quando fosse necessária para 
protecção do destinatário da prestação. Não 
se pode todavia considerar necessário exigir 
uma autorização relacionada com a con­
cessão de um empréstimo a uma sociedade 
com o fim de proteger esta última. A Repú­
blica Francesa podia contudo usar a derro­
gação resultante das disposições conjugadas 
do artigo 3.°, n.° 2 e da lista C do anexo I à 
primeira directiva sobre movimentos de capi­
tais nos termos das quais os Estados-
-Membros têm o direito de manter restrições 
a determinados movimentos de capitais, 
designadamente, empréstimos hipotecários. 
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11. O Governo francês alega que as disposi­
ções relativas à livre prestação de serviços 
devem ser entendidas no sentido que, no 
momento dos factos pertinentes no caso em 
apreço, as referidas regras não se opunham a 
que uma legislação nacional como a legis­
lação francesa, dada a necessidade de prote­
ger o mutuário igualmente no caso de um 
empréstimo hipotecário, sendo por outro 
lado certo que na altura em causa essa pro­
tecção não podia ser considerada garantida 
pelo Estado de origem. O Governo francês 
declarou, além disso, na audiência que a con­
cessão de autorização a uma instituição de 
crédito estabelecida noutro Estado-Membro 
para o exercício das suas actividades de cré­
dito cm França não dependia do estabeleci­
mento de uma sucursal cm França. A Repú­
blica Francesa tinha, na altura dos factos 
pertinentes, usado o direito resultante das 
disposições conjugadas do artigo 3.°, n.° 2 e 
do anexo I, lista C, da primeira directiva 
sobre movimentos de capitais a fim de man­
ter restrições aplicáveis, entre outras, aos 
empréstimos hipotecários, razão pela qual as 
disposições relativas às prestações de serviços 
não podiam aplicar-se dada a existência des­
sas restrições: ver artigo 61.°, n.° 2, do Tra­
tado. 

12. A Comissão c o Governo do Reino 
Unido entendem que as disposições do Tra­
tado relativas à livre prestação de serviços 
não se opõem à exigência de uma autorização 
no Estado onde a prestação é fornecida, com 
a ressalva de que essa exigência se aplique 
indistintamente aos prestadores nacionais c 
aos de outros Estados-Mcmbros, desde que 
existam interesses que justifiquem a exigência 
de uma autorização, que esses elementos não 
tenham sido já tomados cm consideração 
pelas disposições aplicáveis no Estado de 

origem c que não seja possível alcançar, o 
mesmo resultado com regras menos rigoro­
sas. Na audiência, a Comissão sublinhou, 
além disso, que os seus arquivos mostram 
que a República Francesa em certo sentido se 
serviu da disposição derrogatória resultante 
das disposições conjugadas do artigo 3.°, 
n.° 2 e do anexo I, lista C, da primeira direc­
tiva sobre movimentos de capitais, nos ter­
mos das quais os Estados-Membros têm o 
direito de manter restrições para determina­
dos movimentos de capitais, incluindo 
empréstimos hipotecários, de forma que os 
movimentos de capitais no âmbito de 
empréstimos hipotecários não estavam com­
pletamente liberalizados cm França. 

Tomada de posição 

13. O facto de um banco conceder um 
empréstimo hipotecário a um mutuário nou­
tro Estado-Membro pode ser considerado 
como uma prestação de serviços ligada a um 
movimento de capitais. Nos termos do artigo 
61.°, n.° 2, do Tratado, a liberalização de ser­
viços bancários ligados a movimentos de 
capitais deve cfcctuar-sc de harmonia com a 
progressiva liberalização da circulação de 
capitais. A supressão de restrições que atin­
gem os movimentos de capitais não resulta 
directamente do artigo 67.° do Tratado, mas 
das directivas adoptadas pelo Conselho cm 
conformidade com o artigo 69.° 5. 

5 — V. acórdão de 11 de Novembro de 1981, Casali (203/80, 
Recueil, p. 2595, n.°s 8 a 13). 
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14. As disposições do Tratado em matéria de 
serviços só se aplicam portanto aos serviços 
bancários ligados a movimentos de capitais 
na medida em que tenha havido liberalização 
dos movimentos de capitais do tipo dos con­
siderados no caso em apreço: v. acórdão do 
Tribunal de Justiça de 14 de Novembro de 
1995, Svensson e Gustavsson 6 (a seguir 
«processo Svensson»), n.° 11. Este processo 
refere-se à compatibilidade com o direito 
comunitario de uma legislação nacional que 
reserva o benefício de uma bonificação de 
juros concedida pelo Estado, válida para os 
juros relativos ao empréstimo concedido 
para aquisição de uma habitação, apenas no 
caso de o empréstimo ter sido contraído 
numa instituição de crédito estabelecida no 
território do Estado-Membro em questão. O 
Tribunal de Justiça analisou em primeiro 
lugar se os movimentos de capitais do tipo 
considerado — empréstimo hipotecário — 
estavam liberalizados. Uma vez que assim era 
na época considerada, o Tribunal de Justiça 
foi levado a aplicar às disposições em causa, 
relativas a uma bonificação de juros sobre 
um empréstimo hipotecário, tanto as regras 
em matéria de serviços (artigo 59.°) como em 
matéria de capitais (artigo 67.°). 

15. Na época dos factos pertinentes para 
efeitos do presente processo, a legislação 
comunitária relativa à liberalização dos 
movimentos de capitais era unicamente cons­
tituída pela primeira directiva sobre capitais. 
O artigo 3.°, n.° 1, desta directiva liberaliza 
os movimentos de capitais referidos na lista 
C do anexo I à directiva no sentido de que os 
Estados-Membros estão obrigados a conce­
der as autorizações de câmbio necessárias. 
A categoria «Concessão e reembolso de 

empréstimos e créditos a médio e a longo 
prazo não ligados a transacções comerciais 
ou a prestações de serviços» consta da lista 
C do anexo I e enquadra-se assim no artigo 
3.° Por força do anexo II, VII A, esta catego­
ria abrange, designadamente, a concessão de 
empréstimos e créditos a médio e longo 
prazo (quer dizer de duração superior a um 
ano) concedidos por instituições financeiras. 
Pode portanto admitir-se que a concessão, 
pelos bancos, de empréstimos a médio e a 
longo prazo, incluindo a concessão de um 
empréstimo hipotecário, se integra na libera­
lização de movimentos de capitais resultante 
do artigo 3.°, n.° 1, da directiva. O artigo 59.° 
do Tratado em matéria de livre prestação de 
serviços aplica-se portanto à concessão de 
tais empréstimos, em conformidade com o 
artigo 61.°, n.° 2, do Tratado. 

16. O órgão jurisdicional de reenvio solici­
tou unicamente ao Tribunal de Justiça a 
interpretação das disposições dos artigos 59.° 
e 61,°, n.° 2, e pode portanto sustentar-se não 
haver necessidade de saber se os factos da 
causa devem, além disso, ser apreciados com 
base no artigo 67.° do Tratado, relativo aos 
movimentos de capitais. No processo Svens­
son anteriormente referido, o Tribunal de 
Justiça reportou-se quer ao artigo 59.° quer 
ao artigo 67.° — o qual era no caso em aná­
lise referido na questão prejudicial — e inter­
pretou essas disposições do mesmo modo. 
Uma tal citação em paralelo parece coerente 
com o facto de o artigo 61.°, n.° 2, prever 
uma liberalização desses serviços «de harmo­
nia com» a progressiva liberalização da circu­
lação de capitais. Não obstante o órgão juris­
dicional de reenvio se referir unicamente às 
disposições em matéria de serviços, entendo 
que será mais conforme à lógica remeter, no 
acórdão que o Tribunal de Justiça é chamado 

6 — C-484/93, Colect., p. I-3955. 
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a proferir no caso vertente também, para 
as disposições relativas a movimentos de 
capitais. 

17. No momento pertinente para efeitos do 
presente processo ainda não havia uma apro­
ximação de legislações dos Estados-Mcmbros 
relativamente aos serviços cm causa que fosse 
de molde a implicar a obrigação de apreciar 
uma situação cm função de tais regras har­
monizadas c não cm função das regras gerais 
do Tratado inscritas nos artigos 59.° c 67.° 
cm matéria de livre circulação de serviços 
ligados a movimentos de capitais. Tal harmo­
nização apenas se produziu após a aplicação 
da segunda directiva da coordenação bancá­
ria cm época claramente posterior ao 
momento pertinente relativamente ao pre­
sente processo. 

18. Quanto ao conteúdo preciso da proi­
bição constante do artigo 59.° relativamente 
às restrições à livre prestação de serviços, o 
Tribunal de Justiça, no acórdão de 25 de 
Julho de 1991 7, declarou: 

«... o artigo 59.° do Tratado exige não só a 
eliminação de qualquer discriminação contra 
o prestador de serviços cm razão da sua naci­
onalidade, mas também a supressão de qual­
quer restrição, ainda que indistintamente 
aplicada a prestadores nacionais c de outros 
Estados-Mcmbros, quando seja susceptível 

de impedir ou entravar de alguma forma as 
actividades do prestador estabelecido noutro 
Estado-Membro, onde presta legalmente ser­
viços análogos.» 

19. A exigência de uma autorização para 
efeitos de exercício de uma actividade dc cré­
dito, tal como a que consta da lei francesa, é 
susceptível, cm minha opinião, de impedir ou 
tornar mais difícil os empréstimos concedi­
dos cm França por instituições de crédito 
regularmente estabelecidas noutros Estados-
-Membros. Uma disposição nacional como a 
francesa deve, em minha opinião, ser consi­
derada como implicando uma restrição à 
livre troca de serviços ligados aos movimen­
tos de capitais 8. 

20. Tal não significa no entanto que uma dis­
posição como a disposição francesa seja 
incompatível com o Tratado. Decorre com 
efeito de jurisprudência constante do Tribu­
nal de Justiça 9 que, 

«tendo cm conta a natureza particular de cer­
tas prestações de serviços, não se podem con­
siderar incompatíveis com o Tratado certas 
exigências específicas impostas ao prestador 
de serviços que sejam motivadas pela apli­
cação de regras que regulam esses tipos de 
actividades. Todavia, a livre prestação de ser­
viços, enquanto princípio fundamental do 

7 — Säger (C-76/90, Colect., p. I-4221). 

8 — V., a esse propósito, acórdão de 3 de Dezembro de 1974, Van 
Hinsbcrįcn (33/74, Colcct., p. 543). 

9 — Acórdão de 17 de Dezembro de 1981, Webb (279/80, 
Recueil, p. 3305, n.°17). 
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Tratado, só pode ser limitada por regulamen­
tações justificadas pelo interesse geral e que 
abranjam qualquer pessoa ou empresa que 
exerça uma actividade no território do refe­
rido Estado, na medida em que esse interesse 
não for protegido pelas regras a que o pres­
tador de serviços está sujeito no Estado-
-Membro onde está estabelecido. 

Todavia, esta medida [relativa à autorização/ 
/aprovação] ultrapassaria a finalidade prosse­
guida no caso de as exigências a que a 
emissão de uma autorização está subordinada 
consistirem numa duplicação relativamente 
aos elementos justificativos e às garantias exi­
gidos no Estado de estabelecimento. O res­
peito do princípio da livre prestação de 
serviços exige, por um lado, que o 
Estado-Membro destinatário da prestação 
não faça, na análise dos pedidos de autoriza­
ções e na concessão destas, qualquer dis­
tinção em razão da nacionalidade ou do lugar 
de estabelecimento do prestador de serviços 
e, por outro lado, que tenha em conta os ele­
mentos justificativos e as garantias já apre­
sentados pelo prestador de serviços para o 
exercício da sua actividade no Estado-
-Membro de estabelecimento» 10. 

21. O Tribunal retomou esse princípio numa 
série de acórdãos relativos ao sector dos 

seguros (os chamados processos de 
«co-seguro» 11, nos quais declarou que, 

«tendo em conta a natureza especial de certas 
prestações de serviços, não se poderiam con­
siderar como incompatíveis com o Tratado 
exigências específicas impostas ao prestador 
motivadas pela aplicação de normas regula­
doras desses tipos de actividades. Todavia, a 
livre prestação de serviços, enquanto princí­
pio fundamental do Tratado, apenas pode ser 
limitada mediante disposições justificadas 
pelo interesse geral e aplicáveis a qualquer 
pessoa ou empresa que exerça uma actividade 
no território do Estado destinatário, na 
medida em que tal interesse não esteja salva­
guardado por normas a que o prestador 
esteja sujeito no Estado-Membro onde esti­
ver estabelecido. Além disso, as referidas exi­
gências devem ser objectivamente necessárias 
a fim de garantir o cumprimento das regras 
profissionais e garantir a protecção dos inte­
resses que constituem o seu objectivo». 

22. O interesse relacionado com a protecção 
dos consumidores, mencionado pelo 
Governo francês, deve sem qualquer dúvida 
ser considerado como importante e susceptí­
vel, de acordo com jurisprudência constante 
do Tribunal de Justiça, de justificar determi­
nadas restrições à livre prestação de servi­
ços 12. Os consumidores podem perfeita­
mente ser definidos em termos gerais como 
pessoas singulares que actuam com objecti-

10 — V. acórdão Webb, já referido, n.° 20. 

11 — Acórdãos de 4 de Dezembro de 1986, Comissão/Alemanha 
(205/84, Colcct., p. 3755, n.° 27); Comissão/Dinamarca 
(252/83, Colcct., p. 3713); Comissão/França (220/83, 
Colcct., p. 3663), e Comissão/Irlanda (206/84, Colect., 
p.3817). 

12 — V. designadamente, acórdão de 24 de Março de 1994, Schin­
dler (C-275/92, Colect., p. I-1039, n.° 58). 
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vos que podem ser considerados alheios à 
sua actividade comercial ou profissional 13. 
Mas o direito dos Estados-Mcmbros de res­
tringir a livre prestação de serviços ligados a 
movimentos de capitais para proteger a parte 
mais fraca do contrato não pode ser limitada 
às pessoas abrangidas por esta definição 
estrita, devendo também poder pretender 
proteger outras pessoas que, como os mutu­
ários, podem ser expostos a condições con­
tratuais exorbitantes. 

23. A Parodi não é uma pessoa singular, mas 
uma sociedade imobiliária cujo estatuto não 
aparece de forma precisa nos autos. Na audi­
ência no Tribunal de Justiça, o Governo 
francês assinalou que existem cm França 
numerosas formas de sociedades imobiliárias; 
uma família tem, por exemplo, a possibili­
dade de constituir este tipo de sociedade para 
construção de uma casa para os seus mem­
bros. As pessoas que dirigem tais empresas 
familiares não se distinguem necessariamente, 
em minha opinião, dos consumidores 
comuns c não se pode, à primeira vista, atri­
buir a essas pessoas um nível de conhecimen­
tos que lhes permita controlar as condições 
de crédito. 

24. Também o Tribunal dispõe de muito 
poucas informações, quer quanto à finalidade 

precisa da autorização exigida pela regula­
mentação francesa quer quanto à prática 
designadamente seguida pelas autoridades 
competentes relativamente a bancos estabele­
cidos noutros Estados-Membros. Saliento 
contudo que as disposições francesas em 
matéria de autorização do exercício da activi­
dade bancária não parecem prever regras 
especificamente destinadas a proteger os 
mutuários, parecendo antes ter cm vista dife­
rentes aspectos do princípio conhecido sob o 
nome de «princípio prudencial» no sentido 
de garantir a solvabilidade dos bancos 
perante os depositantes. Suponho que esses 
aspectos foram igualmente tomados cm con­
sideração pelas autoridades competentes dos 
Países Baixos no momento cm que autoriza­
ram a Bary et C lc ao exercício de uma activi­
dade bancária nesse país. 

25. Embora as escassas indicações disponí­
veis pudessem levar a pensar que o facto de 
as autoridades francesas exigirem uma auto­
rização contraria os artigos 59.° c 67.° do 
Tratado, entendo que se deve deixar ao órgão 
jurisdicional nacional a incumbência de veri­
ficar se no caso presente existia um interesse 
de tal modo imperioso, relativamente à pro­
tecção devida à Parodi, que o Governo 
francês tinha fundamento cm termos de 
direito comunitário para exigir que Bary et 
C'c tivessem uma autorização para o exercí­
cio de actividades bancárias cm França para 
conceder um empréstimo hipotecário à 
Parodi e, mais especificamente, a questão dc 
saber cm que medida o controlo exercido 
nos termos da legislação francesa estava já 
garantido pelo controlo exercido segundo a 
legislação neerlandesa. Entendo portanto que 

13 — V., por exemplo, artigo 1,°, n.° 2, alínea a), tia Directiva 
87/102/CEE (ulterior) do Conselho, de 22 de Dezembro de 
1986, relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares c administrativas dos Estados-Membros 
relativas ao crédilo ao consumo (JO L 42, p. 48), alterada 
pela Directiva 90/88/CEE do Conselho, de 22 de Fevereiro 
de 1990 (JO 1.61, p. 14). Esta directiva não se opõe, de 
resto, a que os Estados-Membros alarguem o âmbito de 
aplicação das disposições da directiva de modo a que esta se 
aplique também a pessoas que não tenham a qualidade de 
consumidores. 
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há que responder à questão no sentido 
proposto pela Comissão e pelo Governo do 
Reino Unido. 

26. O Governo francês salientou na audiên­
cia que a República Francesa utilizou, no 
período pertinente, a possibilidade de derro­
gação prevista no artigo 3.°, n.° 2, da pri­
meira directiva sobre movimentos de capitais 
e manteve restrições de operações de câmbio 
relativamente a empréstimos em divisas 
superiores a um montante equivalente a 
50 milhões de FF. A Comissão confirmou que 
parece igualmente resultar dos seus arquivos 
que a República Francesa usou a possibili­
dade de manter as restrições de operações de 
câmbio. 

Na medida em que a República Francesa 
manteve regularmente determinadas restri­
ções aos movimentos de capitais resulta, da 
interpretação acima, referida do artigo 61.°, 
n.° 2, do Tratado que a exigência francesa de 
autorização não implica qualquer violação 
das disposições do Tratado em matéria de 

livre circulação de serviços bancários ligada a 
movimentos de capitais: v. a esse propósito 
acórdão de 21 de Setembro de 1988, Van 
Eycke 14. 

Se forem tomadas como base as informações 
fornecidas pelo Governo francês relativa­
mente aos limites aplicáveis às restrições de 
operações de câmbio, esta questão reveste 
pouca importância para a resolução do caso 
concreto, em que os montantes de emprésti­
mos eram bem inferiores. Entendo, no 
entanto, que o Tribunal de Justiça deve dei­
xar ao órgão jurisdicional nacional a incum­
bência de decidir em que medida a República 
Francesa tinha actuado legalmente ao manter 
as restrições de operações de câmbio em con­
formidade com o artigo 3.°, n.° 2, da pri­
meira directiva sobre movimentos de capi­
tais. O Tribunal de Justiça não teve ensejo de 
investigar as disposições e os documentos 
pertinentes, que não foram apresentados nos 
autos e trata-se na realidade, neste ponto, de 
uma questão de interpretação do direito 
nacional e da aplicação concreta de uma dis­
posição de direito. 

Conclusão 

27. Atento o conjunto das considerações que antecedem, p roponho ao Tribunal de 

Justiça que responda do seguinte modo à questão que lhe foi submetida: 

«O artigo 61.°, n.° 2, do Tratado C E E , interpretado em conjugação com as dispo­
sições do artigo 3.°, n.° 1 e do anexo I, lista C, da Primeira Directiva do Conselho, 

14 — 267/86, Colect., p. 4769. 
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de 11 de Março de 1960, para execução do artigo 67.° do Tratado, alterada pela 
Segunda Directiva do Conselho, de 18 de Dezembro de 1962, deve ser interpretado 
no sentido de que os artigos 59.° e 67.° do Tratado em matéria de livre prestação de 
serviços ligados a movimentos de capitais, relativamente ao período que antecede a 
entrada em vigor da Directiva 89/646/CEE do Conselho, de 15 de Dezembro de 
1989, relativa à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e adminis­
trativas respeitantes ao acesso à actividade das instituições de crédito e ao seu exer­
cício, e que altera a Directiva 77/780/CEE, eram aplicáveis à concessão pelas ins­
tituições financeiras de empréstimos e créditos a médio e longo prazo, desde que o 
Estado-Membro em questão não tivesse estabelecido restrições de operações de 
câmbio para tais empréstimos e créditos nos termos do artigo 3.°, n.° 2, da directiva 
referida em primeiro lugar. 

As disposições dos artigos 59.° e 67.° do Tratado CEE devem ser interpretadas no 
sentido que se opõem a uma legislação nacional de um Estado-Membro segundo o 
qual um banco estabelecido noutro Estado-Membro, e que aí está autorizado a 
exercer a actividade bancária, só pode conceder empréstimos e créditos a médio e 
longo prazo a mutuários estabelecidos ou residentes no seu território se tiver 
obtido previamente uma autorização para o exercício da sua actividade como ins­
tituição de crédito no seu território, a menos que essa autorização 

— se imponha a qualquer pessoa ou sociedade que exerça tal actividade no terri­
tório do Estado-Membro de destino, 

— seja justificada por razões ligadas ao interesse geral, que não são salvaguarda­
das nos termos das disposições a que o prestador de serviços está sujeito no 
Estado-Membro de estabelecimento e 

— seja objectivamente necessária para assegurar o cumprimento das regras apli­
cáveis no sector cm causa e para proteger os interesses que estas regras têm por 
objectivo salvaguardar, sendo certo que o mesmo resultado não poderia ser 
alcançado com regras menos rigorosas.» 
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